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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Assistência Técnica do Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, Termo de Aditamento e Reti-Ratificação ao Convênio, celebrado em 20-10-08, entre o Estado de São Paulo, através da mesma Pasta, e a Prefeitura Municipal de Amparo, objetivando assegurar a continuidade e desenvolvimento da implantação do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental, nos termos do Decreto nº 51.673, de 19 de março de 2007, mediante transferência de alunos e de recursos materiais e, o afastamento do pessoal docente, técnico e administrativo.
O Decreto nº 51.673/07 disciplina a celebração de Convênios que objetivam assegurar a continuidade da implantação do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado - Município para Atendimento ao Ensino Fundamental, mediante transferência de recursos materiais e de alunos da rede estadual para a rede municipal de ensino, assim como os procedimentos pertinentes quanto ao pessoal docente, técnico e administrativo. Tal programa implica repasse, pela Secretaria de Estado da Educação, de recursos originários do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, correspondente ao número de matrículas, assumidas pelos Municípios, e reembolso à SEE do valor despendido com o pagamento de vencimentos, salários e encargos de pessoal alocado, a pedido, à disposição das Prefeituras Municipais, conforme valores explicitados na Cláusula Quinta do Termo de Convênio, cuja vigência é de cinco anos, a contar da data de assinatura.

1.2 APRECIAÇÃO
O processo retorna a este Colegiado para aprovação do primeiro Termo de Aditamento e Reti – Ratificação ao Convênio em vigor, celebrado em 20-10-2008, objetivando assegurar a continuidade e desenvolvimento da implantação do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado – Município para Atendimento ao Ensino Fundamental, visando a transferência de alunos.

Da Minuta do Termo de Aditamento e Reti-Ratificação ao Convênio, destaque-se a:

“Cláusula Primeira – Da Retificação – O presente Termo objetiva aprovar a alteração do Plano de Trabalho ajustado, através do Convênio celebrado em 20-10-08, de forma a retificar valores, visando transferência de alunos, o que implicará na alteração da Cláusula Quinta do citado Convênio, que passa a ter a seguinte redação:

‘Cláusula Quinta – Do Valor – (...) III – o valor do presente Convênio é estimado em: a) R$ 45.864,00 (quarenta e cinco mil, oitocentos e sessenta e quatro reais) para o período de maio a dezembro de 2009, referente ao previsto no inciso I desta Cláusula e; b) R$ 556.956,60 (quinhentos e cincoenta e seis mil, novecentos e cincoenta e seis reais e sessenta centavos), referente ao previsto no inciso II desta Cláusula”.

Na Informação nº 389/09, de 12-5-09, fl. 98, do Processo SEE, a Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos, da Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional, informa que a Equipe de Municipalização da SEE, responsável pela implantação do referido Programa de Ação de Parceria, após análise e aprovação da documentação e do Plano de Trabalho, de acordo com o Decreto nº 40.722/96, alterado pelo Decreto nº 45.059/00 e, com a legislação em vigor, encaminhou à sua Consultoria Jurídica, através da Informação nº 189/09, conforme fl. 93, do processo SEE, o ofício do Prefeito (fl.82), as Leis Municipais e publicação (fls. 83/85), o Quadro Informativo (fl.86), o Plano de Trabalho (fls. 87/91) e a Informação FUNDEF nº 076/09 (fl.92), que confirma encontrar-se regularizado o Município de Amparo, quanto ao reembolso.

A Equipe de Convênios da ATPCE, atendendo ao Decreto nº 52.479, de 14-12-07, juntou o Certificado de Regularidade do Município para celebrar Convênios – CRMC, fl. 94 e, atendendo decisão superior elaborou a Minuta do Termo de Aditamento e Reti-Ratificação ao Convênio, conforme fls. 95/97, também encaminhados à Consultoria Jurídica da SEE. Através do Parecer CJ/SE nº 807/09, de 14-5-09, a Douta Consultoria manifestou-se favoravelmente ao pedido do Município, quanto ao Aditamento ao Convênio em vigor, confirmando que as alterações do Acordo estão previstas em sua cláusula nona, através de Termo de Aditamento, para adequações financeiras e/ou ajustes de execução do Plano de Trabalho, que veio a ser modificado, conforme se vê às fls. 87/91, do Processo SEE, especificamente no tocante ao exercício de 2009 apenas. Observa, ainda, que os aspectos técnicos da proposta refogem ao âmbito de sua análise, devendo a Administração atentar para o cumprimento das normas do FUNDEB, especialmente no que se refere à aplicação dos recursos repassados. Lembra que, após formalizado o Aditamento ao Convênio, deverá ser dada ciência do mesmo à Assembléia Legislativa do Estado, nos termos do parágrafo 2º do artigo 116 da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações, mesmo porque houve alteração dos valores a repassar pelo Estado, através da Secretaria da Educação. E, como o valor do Convênio a aditar, no que pertine ao desembolso do Estado, não ultrapassa R$ 5.000.000,00, não será necessária manifestação prévia dos Secretários de Economia e Planejamento e da Fazenda, a teor do artigo 1º do Decreto Estadual nº 41.165, de 20-9-1996, com a redação dada pelo artigo 16 do Decreto Estadual nº 53.938, de 06-01-09. Por derradeiro, afirma que por ser a competência para celebrar o presente Aditamento ao Convênio firmado, do Senhor Secretário da Educação, nos termos do artigo 1º do Decreto nº 51.673/07, a quem os autos devem ser alçados para deliberação, após a manifestação do Conselho Estadual de Educação, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71.

2. CONCLUSÃO
Aprova-se, nos termos deste Parecer, o Primeiro Termo de Aditamento e Reti – Ratificação ao Convênio celebrado entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação e a Prefeitura Municipal de Amparo, objetivando assegurar a continuidade da implantação do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”, visando transferência de alunos, nos moldes do Decreto nº 51.673/07.

No quadro-resumo abaixo estão apresentados, também, os valores constantes na Cláusula Quinta do Termo de Aditamento ao Convênio:

	Município
	Cláusula 5ª-Inciso III-a-Estimativa de recursos a serem repassados ao Município pela SEE / FUNDEF em 2009 
	Cláusula 5ª-Inciso III–b-Estimativa de reembolso  à SEE, pelo pagamento de pessoal afastado, durante a vigência do Convênio

	AMPARO
	           R$     45.864,00
	           R$     556.956,60


Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Termo de Convênio celebrado em 20-10-08, que não se revelem conflitantes com o presente instrumento.
São Paulo, 01 de junho de 2009.

a) Consª. Maria Auxiliadora A. Pereira Raveli

          Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Leila Rentroia Iannone e Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Ravelli.

Sala da Comissão, em 03 de junho de 2009.

a) Conselheira Leila Rentroia Iannone

Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de junho de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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